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Poupatempo faz mutirão de renovação 
de CNH até o dia 18 de dezembro

 RENOVAÇÃO - Com a retomada do calendário de venci-

mento das Carteiras Nacionais de Habilitação (CNHs), que havia 

sido suspenso durante o período mais crítico da pandemia, os do-

cumentos vencidos entre março e abril de 2020 devem ser renova-

dos até dia 30 de dezembro deste ano.

 Para garantir que todos os cidadãos possam regularizar a 

CNH antes do novo prazo de vencimento, todos os postos do Pou-

patempo realizam um mutirão nos próximos dois sábados do mês 

de dezembro, dias 11 e 18. 

 O serviço presencial será oferecido no horário habitual de 

cada unidade, mediante agendamento, que pode ser feito nos ca-

nais digitais do programa de forma gratuita e a prioridade é aten-

der aqueles que estejam com a CNH para vencer ainda neste mês.

 Com aumento de 30% na grade de atendimento, serão 

oferecidas cerca de 15 mil vagas para a ação. Para marcar o ser-

viço, a agenda estará disponível sempre na quinta-feira anterior à 

data de atendimento.

	 “É	importante	que	os	motoristas	fiquem	atentos	ao	calen-

dário para regularizar a habilitação dentro do tempo determinado. 

Para garantir o acesso a todos os cidadãos neste primeiro mês de 

vencimento, após a suspensão do prazo anterior durante a pande-

mia, o Poupatempo, em parceria com o Detran.SP, ampliou a grade 

de atendimento para esse serviço”, explica Murilo Macedo, diretor 

da Prodesp – empresa de Tecnologia do Governo de São Paulo, 

responsável pela administração do Poupatempo.

	 A	 renovação	 simplificada	 pode	 ser	 feita	 pelos	 canais	 di-

gitais do Poupatempo, como o portal – www.poupatempo.sp.gov.

br -, aplicativo Poupatempo Digital e totens de autoatendimento, 

além das plataformas eletrônicas do Detran.SP. Para isso, o moto-

rista não precisa comparecer presencialmente em uma unidade, 

bastando seguir o passo a passo do atendimento online, realizar 

o exame médico na clínica indicada durante o processo e o novo 

documento chegará no endereço de cadastro, pelos Correios.

 Entre janeiro e novembro deste ano, mais de 4,4 milhões 

de cidadãos deram entrada ao processo de renovação da habili-

tação no Poupatempo. Desse total, mais de 70%, cerca de 3,2 

milhões solicitações foram realizadas de forma online, pelo site e 

aplicativo.

 “Para facilitar a vida dos condutores, a renovação da CNH 

passou a ser oferecida nas plataformas digitais do Detran e do 

Poupatempo	e	essa	é	uma	realidade	que	veio	para	ficar,	pois	além	

de ser prática e segura, ela desburocratiza processos e evita des-

locamentos	desnecessários	ao	cidadão”,	afirma	Ernesto	Mascellani	

Neto, diretor-presidente do Detran.SP.

 Vale lembrar que motoristas que tenham CNH nas catego-

rias C, D ou E precisam realizar o exame toxicológico em laborató-

rio credenciado pelo Senatran com antecedência, pois o laudo será 

solicitado durante o exame médico. O exame é válido por dois anos 

e meio para menores de 70 anos e tem a mesma validade da CNH 

para maiores de 70 anos. Outra opção é o motorista solicitar o re-

baixamento de categoria, o que também pode ser feito pelos canais 

digitais,	inclusive	durante	o	processo	de	renovação	simplificada.

Cerca de 15 mil vagas atenderão motoristas com documento vencido entre março e abril de 2020
e que precisam renovar até 30 de dezembro
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Secretaria Municipal de Agropecuária, 
Obras e Meio Ambiente

Roberto Kazushi Tamura
Secretaria Municipal de Saúde
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Secretaria Municipal de Finanças

Marcelo Batista da Silva
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Jaderson Nogueira Braga
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social

Carlos Pereira Barbosa Filho
Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos

Ana Luiza Marques Souto Dias 
Presidente Fundo Social de Solidariedade

Matheus Antônio Enei Francatto
Relações Institucionais

Administração Regional 
Vila Aparecida (Arva) - Tel.: 3542-6449

Ouvidoria / Corregedoria
Tel.: 08007743104 / 3542-1023

Departamento de Compras
Tel.: 3542-1176

Vigilância Patrimonial
3542-3069 

Junta Militar
Tel.: 3542-3724

Departamento Pessoal
Ramal 9920

Departamento de Trânsito
Ramal 9907

Departamento de Tributação
Ramal 9937
 
Fiscalização
3542-2411

Vigilância Sanitária
Tel.: 3542-4005

Câmara Municipal
Tel.: 3543-8190

PAT (Posto de Atendimento
do Trabalhador)  - Tel.: 3542-4713

Procon  - Tel.: 3542-2101

Conselho Tutelar  - Tel.: 3542-2411

REF: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/2021 – PROCESSO Nº 

11363/2021.

Vistos, etc...

O Pregoeiro Municipal ADJUDICOU o lote nº 02, com proposta no 

valor global de R$ 501.800,00 (quinhentos e um mil e oitocentos 

reais), a empresa licitante BRUNISA COMERCIO E SERVIÇOS PARA 

TRÂNSITO E TRANSPORTE LTDA – CNPJ: 20.901.717/0001-11 e 

o lote nº 01 restou FRACASSADO.

Em consequência HOMOLOGO, para que produza seus efeitos, o jul-

gamento procedido pelo Pregoeiro, juntamente com a Equipe de Apoio 

e parecer jurídico do PE nº 042/2021.

Capão Bonito, 10 de Dezembro de 2021.

ROBERTO KAZUSHI TAMURA

-Secretário Municipal de Saúde-

REF: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2021 – PROCESSO Nº 

11912/2021 – SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS.

Vistos, etc...

O Pregoeiro Municipal ADJUDICOU o lote nº 01 com proposta no 

valor global de R$ 1.675.000,00 (um milhão, seiscentos e setenta 

e cinco mil reais), a empresa licitante W5S SERVICOS TECNICOS 

LTDA – CNPJ: 10.489.721/0001-60.

Em consequência HOMOLOGO, para que produza seus efeitos, o jul-

gamento procedido pelo Pregoeiro, juntamente com a Equipe de Apoio 

e parecer jurídico do PE nº 043/2021 – Registro de Preços.

Capão Bonito, 15 de Dezembro de 2021.

Ana Luiza Marques Souto Dias

-Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo-

ATA Nº: 064/2021

VIGÊNCIA: 13/12/2022

MODALIDADE: Pregão Eletrônico nº 035/2021

PROCESSO Nº: 10273/2021

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS – Aquisições de Playgrounds e 

Brinquedos, para a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Es-

porte e Turismo, deste Município.

Detentora da Ata de Registro de Preços / Valor Máximo Registrado

BRINK MOBIL EQUIPAMENTOS EDUCACIONAIS LTDA, CNPJ: 

79.788.766/0001-32 / R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

- PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPÃO BONITO -

 

HOMOLOGAÇÃO/LICITAÇÃO EXTRATO DE CONTRATO,
ADITAMENTO DE CONTRATOS

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPÃO BONITO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2021

ADJUDICO e HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o 

Pregão Presencial N.º 001/2021, - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO 

NA ÁREA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO PARA DIGITALIZA-

ÇÃO E LICENÇA DE SOFTWARE NO GERENCIAMENTO ELETRÔ-

NICO DE DOCUMENTOS DO ACERVO ARQUIVÍSTICO DA CÂMA-

RA MUNICIPAL DE CAPÃO BONITO,  junto à empresa LOTHUS 

CONSULTORIA E TECNOLOGIA LTDA, CNPJ: 24.528.554/0001 

, no valor total R$ 151.200,00 (Cento e cinqüenta e um mil e du-

zentos reais).  Capão Bonito, 15 de dezembro de 2021. PAULO 

EDUARDO DA SILVEIRA - PRESIDENTE.
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LISTAGEM DE CARGOS E NÍVEIS SALARIAIS DOS FUNCIONÁRIOS E SUBSÍDIOS 
DOS AGENTES  POLÍTICOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAPÃO BONITO. 

(ARTIGO 39, PARÁGRAFO 6° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 
 

EXERCÍCIO 2021 
 

(CARGOS CONSTANTES DA LEI COMPLEMENTAR Nº 046/05 E SUAS ALTERAÇÕES) 
 
CARGO    NÍVEL SALÁRIO R$ 
   
ADVOGADO 
ASSESSOR LEGISLATIVO 
CONTROLADOR INTERNO 

I-8 
I-8 
I-8 

   5.113,43  
   5.113,43     

      5.113,43 
CONTADOR 
TÉCNICO CONTÁBIL                                                                    

I-8 
F-7 

   5.113,43 
   2.818,26   

DIRETOR ADMINISTRATIVO I-8 5.113,43    
OFICIAL ADMINISTRATIVO (E) E-25 5.652,03      
OFICIAL ADMINISTRATIVO E-9 2.589,25 
ESCRITURÁRIO (E) D-12 2.497,83 
ESCRITURÁRIO D-9 2.157,72 
MOTORISTA (E) E-17 3.825,51 
MOTORISTA E-12 2.997,40 
AUXILIAR DE ESCRITURÁRIO C-8 1.712,48 
SERVENTE (E) A-16                                       1.757,02 
SERVENTE A-11                                                                     1.376,67 
TELEFONISTA C-8 1.712,48 
TELEFONISTA C-9 1.798,10 
RECEPCIONISTA C-8 1.712,48 
VIGIA A-13                                       1.517,78 
VIGIA A-14                                                            1.593,67 
ENCAR. DO SETOR DE ACERVO E DOCUMENTAÇÃO (FG)  F-4           2.434,52 
GESTOR ADMINISTRATIVO (FG)                                               I-15                                7.195,11 
ASSISTENTE LEGISLATIVO ADMINISTRATIVO  (FG)         G-8                                                              3.550,99                     
ASSISTENTE DE COMPRAS, LICIT. E CONTRATOS  (FG)   F-10                                                             3.262,49 
      
 
 (E) Estatutário 
 (FG) Função Gratificada 
 
PRESIDENTE DA CÂMARA          SUBSÍDIO                             4.989,95 
VEREADORES           SUBSÍDIO                             4.989,95 
                            
 

 
 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPÃO BONITO, 14 DE DEZEMBRO DE 2021 
         
 
 
 
                                                                                                   PAULO EDUARDO DA SILVEIRA 
                                    Presidente 
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Clas. Nome do candidato RG Nº Insc. Prova Teórica Prova Prática Pontos
1º PATRICIA NUNES DE OLIVEIRA 45.068.587-1 2 35,50 50,00 85,50
2º JAINE TASSIANE CERQUEIRA DE OLIVEIRA 41.248.857-7 3 35,00 50,00 85,00
3º NATHALY APARECIDA FERREIRA 57.478.430-5 4 35,00 50,00 85,00
4º CLÉIA OLIVEIRA DA SILVA PROENÇA 32.401.475-2 1 35,00 45,00 80,00
5º BRUNA APARECIDA CUSTÓDIO 44.513.226-7 5 20,00 40,00 60,00

    PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CAPÃO BONITO
                         SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA,ESPORTE E TURISMO

                             Avenida Santos Dumont, nº. 50 - Praça Dr. Thomaz Eurico Gomes – Centro  
CEP 18.300-530 - Capão Bonito / SP.

Telefone: (15) 3542-3553/3542-4543/3542-2875        
      E- mail: educacao@capaobonito.sp.gov.br 

                    

DIVULGAR a classificação dos candidatos aprovados no Processo Seletivo nº 04/2021

CLASSIFICAÇÃO FINAL PROCESSO SELETIVO Nº 04/2021

Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais - Libras

Processo Seletivo para preenchimento de vagas para contratação em caráter temporário e 
emergencial de TRADUTOR E INTÉRPRETE DA LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS - LIBRAS

Os membros da Comissão para Acompanhamento e Monitoramento do Processo Seletivo nº 04/2021, em atendimento às 
disposições do Edital do Processo Seletivo nº 04/2021, RESOLVEM: 

Capão Bonito (SP), 15  de dezembro de 2021

Comissão para Acompanhamento e Monitoramento do Processo Seletivo nº 04/2021
Portaria nº 557/2021 , de 11 de agosto de 2021.

Capão Bonito/SP
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DECRETO MUNICIPAL Nº 182/21, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021.  

Regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD) - no âmbito 
da Administração Municipal direta e indireta. 

 

DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS, Prefeito do Município de Capão Bonito, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

 

D E C R E T A:  

 

CAPÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 

Art. 1º Este Decreto Municipal regulamenta a Lei Federal nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, Lei de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no âmbito do Poder Executivo 
Municipal, estabelecendo competências, procedimentos e providências correlatas a 
serem observados por seus órgãos e entidades, visando garantir a proteção de dados 
pessoais. 

Art. 2º Para os fins deste Decreto Municipal, considera-se: 

I - dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou 
identificável; 

II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção 
religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, 
filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou 
biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural; 

III - dado anonimizado: dado relativo a titular que não possa ser identificado, 
considerando a utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis na ocasião de seu 
tratamento; 

IV - banco de dados: conjunto estruturado de dados pessoais, estabelecido em um 
ou em vários locais em suporte eletrônico ou físico; 

CONTINUA
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V - titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto de 
tratamento; 

VI - controlador: pessoal natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem 
competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais; 

VII - operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que 
realiza o tratamento de dados pessoais em nome do controlador; 

VIII - encarregado: pessoa indicada pelo controlador e operador como canal de 
comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados (ANPD); 

IX - agentes de tratamento: o controlador e o operador; 

X - tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se 
referem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 
transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, 
avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão 
ou extração; 

XI - anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis no 
momento do tratamento, por meio dos quais um dado perde a possibilidade de 
associação, direta ou indireta, a um indivíduo; 

XII - consentimento: manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o titular 
dos dados concorda com o tratamento de seus dados pessoais para uma finalidade 
determinada; 

XIII - plano de adequação: conjunto das regras de boas práticas e de governança 
de dados pessoais que estabeleçam as condições de organização, o regime de 
funcionamento, os procedimentos, as normas de segurança, os padrões técnicos, as 
obrigações específicas para os diversos agentes envolvidos no tratamento, as ações 
educativas, os mecanismos internos de supervisão e de mitigação de riscos, o plano de 
respostas a incidentes de segurança e outros aspectos relacionados ao tratamento de 
dados pessoais. 

Art. 3º As atividades de tratamento de dados pessoais pelos órgãos e entidades 
municipais deverão observar a boa-fé e os seguintes princípios: 

I - finalidade: realização do tratamento para propósitos legítimos, específicos, 
explícitos e informados ao titular, sem possibilidade de tratamento posterior de forma 
incompatível com essas finalidades; 

II – adequação: compatibilidade do tratamento com as finalidades informadas ao 
titular, de acordo com o contexto do tratamento; 

CONTINUA
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III – necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário para a realização 
de suas finalidades, com abrangência dos dados pertinentes, proporcionais e não 
excessivos em relação às finalidades do tratamento de dados; 

IV – livre acesso: garantia, aos titulares, de consulta facilitada e gratuita sobre a 
forma e a duração do tratamento, bem como sobre a integralidade de seus dados 
pessoais; 

V - qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de exatidão, clareza, relevância e 
atualização dos dados, de acordo com a necessidade e para o cumprimento da finalidade 
de seu tratamento; 

VI – transparência: garantia aos titulares, de informações claras, precisas e 
facilmente acessíveis sobre a realização do tratamento e os respectivos agentes de 
tratamento, observados os segredos comercial e industrial; 

VII – segurança: utilização de medidas técnicas e administrativas aptas a proteger 
os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão; 

VIII – prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocorrência de dados em 
virtude do tratamento de dados pessoais; 

IX – não discriminação: impossibilidade de realização do tratamento para fins 
discriminatórios ilícitos ou abusivos; 

X – responsabilização e prestação de contas: demonstração, pelo agente, da 
adoção de medidas eficazes e capazes de comprovar a observância e o cumprimento das 
normas de proteção de dados pessoais e, inclusive, da eficácia dessas medidas. 

CAPÍTULO II 

DAS RESPONSABILIDADES 

SEÇÃO I 

DAS RESPONSABILIDADES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA 

Art. 4º O Poder Executivo Municipal, por meio de suas Secretarias e Subprefeitura, 
nos termos da Lei Federal nº 13.709, de 2018, deve realizar e manter continuamente 
atualizados: 

I – o mapeamento dos dados pessoais existentes e dos fluxos de dados pessoais 
em suas unidades; 

II – a análise de risco; 

III – o plano de adequação, observadas as exigências deste decreto Municipal;  

CONTINUA
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IV – o relatório de impacto à proteção de dados pessoais, quando solicitado. 

 

Art. 5º Cabe às Secretarias Municipais e a Subprefeitura:  

I – dar cumprimento, no âmbito dos respectivos órgãos, às ordens e 
recomendações da Assessoria de Relações Institucionais do Município na qualidade de 
encarregada de proteção de dados pessoais;  

II - atender às solicitações encaminhadas pela Assessoria Executiva de Relações 
Institucionais do Município no sentido de fazer cessar uma afirmada violação à Lei Federal 
nº 13.709, de 2018, ou apresentar as justificativas pertinentes; 

III – encaminhar ao encarregado, no prazo por este fixado: 

a) informações sobre o tratamento de dados pessoais que venham a ser 
solicitadas pela autoridade nacional, nos termos do art. 29 da Lei Federal nº 13.709, de 
2018; 

b) relatórios de impacto à proteção de dados pessoais, ou informações necessárias 
à elaboração de tais relatórios, nos termos do art. 32 da Lei Federal nº 13.709, de 2018. 

IV - assegurar que a Assessoria Executiva de Relações Institucionais do Município 
seja informada, de forma adequada e em tempo útil, de todas as questões relacionadas 
com a proteção de dados pessoais no âmbito do Poder Executivo Municipal. 

SEÇÃO II 

DAS RESPONSABILIDADES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL INDIRETA 

Art. 6º Cabe às entidades da Administração indireta observar, no âmbito da sua 
respectiva autonomia, as exigências da Lei Federal nº 13.709, de 2018, observada, no 
mínimo: 

I - a designação de um encarregado de proteção de dados pessoais, nos termos do 
art. 41 da Lei Federal nº 13.709, de 2018, cuja identidade e informações de contato 
devem ser divulgadas publicamente, de forma clara e objetiva; 

II - a elaboração e manutenção de um plano de adequação, nos termos do art. 4º, 
inc. III, e parágrafo único deste Decreto.  

 
CAPÍTULO III 

DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

CONTINUA
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Art. 7º O tratamento de dados pessoais pelos órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal deve: 

I - objetivar o exercício de suas competências legais ou o cumprimento das 
atribuições legais do serviço público, para o atendimento de sua finalidade pública e a 
persecução do interesse público; 

II - observar o dever de conferir publicidade às hipóteses de sua realização, com o 
fornecimento de informações claras e atualizadas sobre a previsão legal, finalidade, os 
procedimentos e as práticas utilizadas para a sua execução. 

Art. 8º Os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal podem 
efetuar o uso compartilhado de dados pessoais com outros órgãos e entidades públicas 
para atender a finalidades específicas de execução de políticas públicas, no âmbito de 
suas atribuições legais, respeitados os princípios de proteção de dados pessoais 
elencados no art. 6º da Lei Federal nº 13.709, de 2018. 

Art. 9º É vedado aos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 
transferir a entidades privadas dados pessoais constantes de bases de dados a que tenha 
acesso, exceto: 

I - em casos de execução descentralizada de atividade pública que exija a 
transferência, exclusivamente para esse fim específico e determinado, observado o 
disposto na Lei Federal nº 12.527, de 2011; 

II - nos casos em que os dados forem acessíveis publicamente, observadas as 
disposições da Lei Federal nº 13.709, de 2018; 

III - quando houver previsão legal ou a transferência for respaldada, por meio de 
cláusula específica, em contratos, convênios ou instrumentos congêneres, cuja 
celebração deverá ser informada pelo responsável a Assessoria Executiva de Relações 
Institucionais do Município para comunicação à autoridade nacional de proteção de 
dados; 

IV - na hipótese de a transferência dos dados objetivar exclusivamente a 
prevenção de fraudes e irregularidades, ou proteger e resguardar a segurança e a 
integridade do titular dos dados, desde que vedado o tratamento para outras finalidades. 

Parágrafo único. Em quaisquer das hipóteses previstas neste artigo: 

I - a transferência de dados dependerá de autorização específica conferida pelo 
órgão municipal à entidade privada; 

II - as entidades privadas deverão assegurar que não haverá comprometimento do 
nível de proteção dos dados garantido pelo órgão ou entidade municipal. 

CONTINUA
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Art. 10. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal podem efetuar 
a comunicação ou o uso compartilhado de dados pessoais a pessoa de direito privado, 
desde que: 

I – a Assessoria Executiva de Relações Institucionais do Município informe a 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados, na forma do regulamento federal 
correspondente; 

II - seja obtido o consentimento do titular, salvo:  

a) nas hipóteses de dispensa de consentimento previstas na Lei Federal nº 13.709, 
de 2018; 

b) nos casos de uso compartilhado de dados, em que será dada publicidade nos 
termos do art. 11, inciso II deste decreto; 

c) nas hipóteses do art. 13 deste decreto. 

Parágrafo único. Sempre que necessário o consentimento, a comunicação dos 
dados pessoais a entidades privadas e o uso compartilhado entre estas e o órgãos e 
entidades municipais poderão ocorrer somente nos termos e para as finalidades 
indicadas no ato do consentimento. 

Art. 11. Os planos de adequação devem observar, no mínimo, o seguinte: 

I – publicidade das informações relativas ao tratamento de dados em veículos de 
fácil acesso, preferencialmente nas páginas dos órgãos e entidades na internet, bem 
como no Portal da Transparência, em seção específica a que se refere o parágrafo único 
do art. 5º deste decreto; 

II – atendimento das exigências que vierem a ser estabelecidas pela Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados, nos termos do art. 23, § 1º, e do art. 27, parágrafo único 
da Lei Federal nº 13.709, de 2018; 

III – manutenção de dados em formato interoperável e estruturado para o uso 
compartilhado de dados com vistas à execução de políticas públicas, à prestação de 
serviços públicos, à descentralização da atividade pública e à disseminação e ao acesso 
das informações pelo público em geral. 

Art. 12. As entidades integrantes da Administração Municipal indireta que 
atuarem em regime de concorrência, sujeitas ao disposto no art. 173 da Constituição 
Federal, deverão observar o regime relativo às pessoas jurídicas de direito privado 
particulares, exceto quando estiverem operacionalizando políticas públicas e no âmbito 
da execução delas, nos termos do art. 24 da Lei nº 13.709, de 2018. 

CAPÍTULO IV 

CONTINUA
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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 13. As Secretarias e a Subprefeitura deverão comprovar à Assessoria 
Executiva de Relações Institucionais do Município estar em conformidade com o disposto 
no art. 4º deste decreto no prazo de 180 (cento e oitenta dias) dias a contar da sua 
publicação. 

Art. 14. As entidades da Administração indireta deverão apresentar à Assessoria 
Executiva de Relações Institucionais do Município, no prazo de 90 (noventa) dias, o 
respectivo plano de adequação às exigências da Lei Federal nº 13.709, de 2018. 

Art. 15. Este Decreto Municipal entra em vigor na data de sua publicação. 

Paço Municipal “Doutor João Pereira dos Santos Filho”, 09 de dezembro de 2021.        

 

 

 

 

             DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS  
                 Prefeito Municipal      
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